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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO Nº 031/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 10, IX, 
alínea “h”, da Lei n. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e 17, III, alínea 
“i”, da Lei Complementar Estadual nº 51, de 03 de janeiro de 2008, “ad 
referendum” do Conselho Superior do Ministério Público;

RESOLVE:

Art. 1 º ADITAR ao Anexo Único do Ato n° 023/2017, datado 
23 de fevereiro de 2017, que deu publicidade da Lista de Antiguidade 
Eleitoral dos Membros do Ministério Público do Estado do Tocantins no 
dia 1° de março de 2017, na Edição n° 233 do Diário Ofi cial Eletrônico 
deste Ministério Público, na forma seguinte:

Art.  2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 205/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009;

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR CRISLAYNE RODRIGUES 
FERNANDES do serviço voluntário no Ministério Público do Estado 
do Tocantins, prestado na 1ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, 
retroagindo seus efeitos a 13/09/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 27 de março de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 206/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ARGEMIRO 
FERREIRA DOS SANTOS NETO para atuar na Sessão Plenária do 
Tribunal do Júri da Comarca de Dianópolis - TO, no dia 7 de abril de 
2017, Autos nº 0001910-50.2014.827.2716.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 27 de março de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 207/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando 
a licença médica do titular da 2ª Promotoria de Justiça da Capital e 
a impossibilidade de atuação cumulativa dos Promotores de Justiças 
substitutos automáticos;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ANDRÉ RAMOS 
VARANDA para responder, cumulativamente, pela 2ª Promotoria de 
Justiça da Capital, a partir de 1° de abril de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: LUMA GOMIDES DE SOUZA

DESPACHO Nº 151/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
Substituta LUMA GOMIDES DE SOUZA, para conceder-lhe 02 (dois) 
dias de folga, a serem usufruídos nos dias 25 e 26 de maio de 2017, 
em compensação aos dias 16 a 21/10/2016, os quais permaneceu de 

ZE SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA ELEITORAL PERÍODO EXERCÍCIO NA
LOCALIDADE/ATO

4ª Colinas do Tocantins

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES

Biênio 2016/2018 de
27/06/2016 a
26/06/2018

(Portaria n° 519/2016)

08/06/2015 – 077/2015

 LISSANDRO ANIELLO ALVES PEDRO 19/04/2016 - 034/2016

CRISTINA SEUSER 27/06/2016 – 55/2016

DANIEL JOSE DE OLIVEIRA ALMEIDA 10/10/2016 – 75/2016
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 27 de março de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE MANUTENÇÃO, CONFORME 
PROCESSO                                                LICITATÓRIO 
Nº 2016/0701/00485, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 001/2017.

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Subprocurador-Geral de Justiça, José Omar 
de Almeida Júnior, nomeado pela Portaria nº 1.008/2016 de 26 de 
dezembro de 2016, publicada no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins nº 192 de 27 de dezembro de 2016, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa  O & M Multivisão Comercial EIRELLI – EPP, inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.638.290/0001-57, com sede 104 Norte, Rua NE-
09, Lt. 06 Sl. A 10, CEP 77.006-028, neste ato representada pelo 
Sr. Márcio Magalhães, brasileiro, casado, administrador, portador 
da Cédula de identidade RG 464.898/SJSP/TO, inscrito no CPF/
MF sob o nº 191.583.276-49, residente e domiciliado em Palmas-
TO , e, daqui por diante, denominado simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 
e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica 
da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme 
o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as 
seguintes condições:

1.      DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE MANUTENÇÃO destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins e Promotorias de Justiça do Interior, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Termo de Referência – 
Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 001/2017.

2.     DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 001/2017 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 2016/0701/00485, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.

3.     DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua assinatura.

4.     DO PREÇO

4.1. Os preços registrados e a indicação do(s) respectivo(s) 
Fornecedor(es) detentor(es) da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
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cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados 
para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, 
o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais 
fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os 
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas 
federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais 
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5.       DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1.  O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

6.       DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

7.       DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

7.1.  O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.

8.      DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

9.     DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

9.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

I – Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

II – Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

III – Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução do 
objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta 
de aplicação de sanções;

IV – Assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

V – Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

VI – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

VII – Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

VIII – A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.

10.     DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

10.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

I – Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições 
de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital e na presente Ata de 
Registro de Preços;

II – Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

III – Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 

ITEM 09

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 18 TB ADESIVO EPOX 10 MINUTOS 23G. POXIPOL R$ 18,00 R$ 324,00

2 12 UN ADESIVO PLASTICO P/PVC 175 G. AMAZONAS R$ 9,90 R$ 118,80

3 18 UN COLA EPOX 16G. LOCTITE R$ 12,20 R$ 219,60

4 12 UN COLA FORMICA (SAPATEIRO) 400G. HENKEL R$ 19,80 R$ 237,60

TOTAL R$ 900,00

ITEM 19

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 30 UN ROLO LÃ CARNEIRO 9 CM COMPEL R$ 6,00 R$ 180,00

2 15 UN ROLO LÃ CARNEIRO 15 CM COMPEL R$ 8,00 R$ 120,00

3 40 UN ROLO LÃ ANTI GOTA 23 CM TIGRE R$ 8,50 R$ 340,00

4 20 UN ROLO LÃ CARNEIRO PELO ALTO 23 CM ROMA R$ 8,00 R$ 160,00

5 10 UN EXTENSOR TELESCÓPICO 1 METRO CONDOR R$ 20,00 R$ 200,00

TOTAL R$ 1.000,00

ITEM 21

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 01 GL MASCARA PARA SOLDA COM ESCURECIMENTO 
AUTOMÁTICO

V 8 BRASIL R$ 187,00 R$ 187,00

TOTAL R$ 187,00

ITEM 28

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 150 UN PILHA PEQUENA AA 1ª LINHA ALCALINA. PANASONIC R$ 2,85 R$ 427,50

2 150 UN PILHA PALITO AAA 1ª LINHA ALCALINA. PANASONIC R$ 3,25 R$ 487,50

3 12 UN PILHA D 1ª LINHA ALCALINA. PANASONIC R$ 12,85 R$ 154,20

4 30 UN BATERIA ALCALINA DE 9V. ELGIN R$ 12,86 R$ 385,80

5 50 UN BATERIA 12 V A23 ELGIN R$ 3,90 R$ 195,00

TOTAL R$ 1.650,00

ITEM 32

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 05 GL
IMPERMEABILIZANTE  DE  ALICERCES  /
JARDINEIRAS – Tinta à base de asfalto dispersa em
água, monocomponente pronto para uso – galão 3,6 L.

SIKA R$ 70,40 R$ 352,00

2 12 BD Impermeabilizante  tipo  membrana  elástica  de
poliuretano, transparente, resistente a raios UV 12kg SIKA R$ 249,00 R$ 2.988,00

TOTAL R$ 3.340,00

ITEM 34

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 100 UN ASSENTO PARA VASO SANITÁRIO NA COR 
BRANCA. KRONA R$ 10,99 R$ 1.099,00

2 50 UN ANEL VEDAÇÃO PARA VASO SANITÁRIO MAXSEAL R$ 5,30 R$ 265,00

3 30 UN TUBO DE LIGAÇÃO SANFONADO FERE R$ 3,30 R$ 99,00

4 30 UN SPUD PARA VASO SANITÁRIO VELE PLAST R$ 0,90 R$ 27,00

TOTAL R$ 1.490,00

ITEM 36

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 30 UN VÁLVULA PVC PARA TANQUE PLASTILIT R$ 4,66 R$ 139,80

TOTAL R$ 139,80

ITEM 42

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO MRCA VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 20 UN REFLETOR RETANGULAR COM SOQUETE E27 P/ 
LAMPADA FLUORESCENTE ATÉ 45 WATTS

EMPALUX R$ 37,44 R$ 748,80

2 60 UN REFLETORES LED 30 WATTS EMPALUX R$ 94,70 R$ 5.682,00

3 15 UN RELÉ FOTOCÉLULA COM BASE 1000W – 220V. STIELETRON R$ 17,94 R$ 269,10

TOTAL R$ 6.699,90

ITEM 56

LINHA Q
T UN ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO

REGISTRADO
VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 03 UN LIXADEIRA ORBITAL 180W DEWALT R$ 295,00 R$ 885,00

2 03 UN PLAINA ELÉTRICA 550W BLACK
DECK R$ 298,30 R$ 894,90

TOTAL R$ 1.779,90

TOTAL GERAL R$ 17.186,60

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: bcec9d11 - 202213e3 - 30c401a5 - 0211b379



Diário Ofi cial Eletrônico MP-TO  ANO II - EDIÇÃO Nº 253 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 29 de março de 2017.4

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

de Registro de Preços;

IV – Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

V – Cumprir as demais obrigações dispostas no Edital e seus anexos.

11.      DO FORNECIMENTO

11.1. O prazo de fornecimento será de até 20 (vinte) dias úteis, a 
contar da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.

11.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado de acordo com o 
disposto no § 1°, do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

12.     DAS PENALIDADES

12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ATA, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, fi cará impedido de licitar 
e contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no 
sistema de cadastramento de fornecedor estadual, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ATA e 
das demais cominações legais.

12.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa 
da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar,  as seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso 
injustifi cado no fornecimento, sobre o valor da contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo 
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor 
remanescente da contratação;

IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista neste 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento 
do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 

dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata 
rescisão unilateral desta ATA, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a compensação de 
valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos cofres do Erário 
a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do 
comunicado formal da decisão defi nitiva de aplicação da penalidade, 
sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10%(dez por cento) do valor da contratação;

XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o 
caso, será cobrada judicialmente;

XVI) As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII) As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e 
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

13.       DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e da 
habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão farão 
parte desta Ata de Registro de Preços.

14.       DO FORO

14.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, 
ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, 
pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo 
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente 
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de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO,  22 de Março de 2017.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS

José Omar de Almeida Júnior
Subprocurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

O & M MULTIVISÃO COMERCIAL EIRELLI - EPP                                                                       
Márcio Magalhães

TESTEMUNHAS: 

1-____________________  2-______________________
Nome:    Nome:
C.P.F. nº    C.P.F. nº

PORTARIA DG  Nº 055/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) Diretoria de Expediente, exposta no requerimento sob protocolo 
nº 07010157516201711, em 27 de março de 2017, da lavra da Sra. 
Emannuella Sales Sousa Oliveira, Diretora de Expediente.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Elias Roseno de Lima, 
referentes ao período aquisitivo 2016/2017, marcadas anteriormente 
de 26/03/2017 a 24/04/2017, assegurando o direito de usufruto desses 
30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido o adicional de 
férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 28 de março de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

AUTOS Nº: 2017.0701.00110.
ASSUNTO: Averiguação de descumprimento de cláusulas do Edital 
Licitatório do Pregão Presencial n° 005/2016 e da Ata SRP n° 
006/2016, por parte da Fornecedora Registrada.
INTERESSADA: M.J.R dos Santos Eireli - ME

DECISÃO N.º 036/2017

O CHEFE DE GABINETE EM CONJUNTO COM O 
DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais (art. 2º, 
inciso IV, alínea “a”, item 7 e parágrafo único do ATO PGJ n° 004, de 
17 de janeiro de 2013),

Manifestam-se:

Considerando que o presente processo administrativo 
visa efetivar o disposto no art. 87, da Lei Federal n.º 8.666/93, tendo 
em vista que as garrafas térmicas foram entregues com atraso pela 
empresa Contratada M.J.R dos Santos Eireli - ME, CNPJ sob o n° 

07.993.634/0001-31;

Considerando que o processo foi conduzido de modo a 
garantir o direito à defesa. Nesse sentido, em respeito aos princípios 
da presunção de inocência, do devido processo legal, do contraditório 
e da ampla defesa, a fornecedora foi cientifi cada na pessoa de seu 
representante legal, para manifestar-se ante a inexecução apontada, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com direito de vistar os autos e 
acostar os documentos por ela porventura julgados pertinentes, tendo 
manifestado-se intempestivamente;

Considerando que os documentos que instruem os autos 
provam as afi rmações ora efetuadas;

Considerando que o Órgão Contratante decidiu, em 
primeira instância administrativa, em atenção aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, pela aplicação da sanção de 
ADVERTÊNCIA à Empresa M.J.R dos Santos Eireli - ME. A penalidade 
observou o disposto nos arts. 58, inciso IV e 87, inciso I, ambos da Lei 
nº 8.666/93, e internamente o disposto no item 11.2, inciso I, da Ata de 
Registro de Preços n° 006/2016.

Considerando que a Fornecedora Registrada fora 
devidamente cientifi cada da decisão acima, por meio da Notifi cação 
de fl . 59 para, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data seguinte ao 
recebimento do mesmo – ocorrido em 17/03/2017, apresentar recurso 
hierárquico, nos termos do art. 109, I, “f” da Lei Federal n.º 8.666/93. 
Porém, a empresa quedou-se inerte.

Sendo assim, torna-se defi nitiva, na instância 
administrativa, a decisão da Chefi a de Gabinete em conjunto com a 
Diretoria-Geral que impôs à empresa contratada M.J.R dos Santos 
Eireli - ME, CNPJ sob o n° 07.993.634/0001-31, a sanção de 
ADVERTÊNCIA.

Por todo o exposto, HOMOLOGAMOS a DECISÃO n ° 
032/2017 (fl s. 56/57).

A presente Decisão será enviada à Diretoria de Expediente 
para publicação na imprensa ofi cial. Posteriormente, deverá ser 
encaminhado à Secretaria de Planejamento e da Modernização da 
Gestão Pública uma cópia da referida publicação.

Dê-se ciência à Fornecedora Registrada desta Decisão.

Após as providências de publicação no  Diário Ofi cial 
Eletrônico deste Parquet, volver os autos à Diretoria-Geral para a 
adoção das medidas cabíveis. 

Palmas, 27 de março de 2017.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 
 

CONTRATO Nº.:  015/2015
Processo nº.:  2014/0701/00149
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: Proteção Comércio de Equipamentos de Segurança 
Eletrônica LTDA
OBJETO: Fica prorrogado o prazo do Contrato nº 015/2015, com 
término previsto para 09.02.2017, por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 10.02.2017.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, Art. 24, X, Lei n° 8.666/93.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.30.39

DIRETORIA-GERAL
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ASSINATURA: 05/02/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada : Ivene de Sousa Lima.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.:  017/2012
Processo nº.:  2012/0701/000098
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: Companhia de Saneamento do Tocantins - Saneatins.
OBJETO: O valor mensal estimado que era de R$ 10.000,00 (dez mil 
Reais) mensais, passa a ser de R$ 11.250,00 (onze mil, duzentos e 
cinquenta Reais), referente ao período de 01/01/2017 ate o termino de 
sua vigência.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39
ASSINATURA:  13/03/2017
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada: Uilma Holanda Cavalcante Aguiar
 Mario Vinícius Bittencourt Rodrigues de Mattos

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral 

P.G.J.

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 112/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Ponte Alta do Tocantins, contendo Promoção de 
Arquivamento das Peças de Informação s/nº./2005, instaurado no ano 
de 2005, visando apurar supostas irregularidades na Prefeitura de 
Mateiros em diversos setores (saúde, educação, esporte, ação social 
e administração). Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 113/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Novo Acordo, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preliminar nº. 11/2012, instaurado no ano de 2012, 
visando apurar ilicitude em concurso público e irregularidades nas 
contratações temporárias, realizadas pela Prefeitura de Lagoa do 
Tocantins. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 114/2017, oriundos da 6ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 07/2009, instaurado no ano de 
2009, visando apurar suposto dano ao erário, em razão de possível 
malversação de recursos públicos, pela rejeição de contas pelo TCE 
no ano de 2003. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 115/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Miracema do Tocantins, contendo Promoção de 
Arquivamento da Peça de Informação nº. 226/2015, instaurado no 
ano de 2015, visando apurar ausência de vaga na Escola Estadual 
Tocantins a estudante do 3º ano do ensino fundamental. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 116/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Miracema do Tocantins, contendo Promoção de 
Arquivamento da Peça de Informação nº. 183/2014, instaurado no 
ano de 2014, visando apurar negativa de fornecimento de medicação 
a paciente de medicação a paciente portadora de diabetes melitus. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
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estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 117/2017, oriundos da 3ª Promotoria de 
Justiça de Colinas do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 01/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar supostos atos de improbidade administrativa relativos 
à recusa de recebimento de conduzidos em fl agrante, por parte de 
policiais civis. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 118/2017, oriundos da 3ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento 
da Notícia de Fato nº. 17/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar perturbação do sossego público por veículos de publicidade do 
Festejo Divino Espírito Santo, de Porto Nacional. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 119/2017, oriundos da 12ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 15/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar regularidade de Posto de recebimento de embalagens 
vazias de agrotóxicas e fertilizantes de Araguaína pela ARAFRA. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 

estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 120/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Ananás, contendo Promoção de Arquivamento da Notícia 
de Fato nº. 2016.12.07.21, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
efetiva implementação do Portal da Transparência nos município 
de Angico, Ananás e Cachoeirinha. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 121/2017, oriundos da 6ª Promotoria 
de Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 14/2016, instaurado no ano de 
2016, visando apurar irregularidades no procedimento de coleta de 
digitais, notadamente, quanto às normas de segurança sanitária pelo 
CIRETRAN (DETRAN), em Gurupi. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 122/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Ananás, contendo Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato nº. 2016.02.08.22, instaurado no ano de 2016, visando 
apurar possíveis irregularidades quanto ao regular funcionamento 
das farmácias, no âmbito das farmácias municipais de Ananás, 
Angico, Riachinho e Cachoeirinha, quanto à obtenção de certidão 
de regularidade junto ao Conselho Federal de Farmácia. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
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julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 123/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Ananás, contendo Promoção de Arquivamento da Notícia 
de Fato nº. 02/2013, instaurado no ano de 2013, visando apurar 
irregularidades nas contas anuais do ex-Prefeito de Cachoeirinha, 
no exercício de 2002. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 124/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Ananás, contendo Promoção de Arquivamento da Notícia 
de Fato nº. 08/2014, instaurado no ano de 2014, visando apurar 
irregularidades no funcionamento de farmácias municipais em Ananás, 
Angico, Riachinho e Cachoeirinha. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 125/2017, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 33/2014, instaurado no ano de 2014, visando apurar 
possível divergência entre os valores constantes dos contracheques 
(comprovantes de pagamento) e os valores efetivamente recebidos 
por professores do Município de Crixás do Tocantins, nos anos de 
2013 e 2014. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 

da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 126/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Ananás, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo nº. 02/2011, instaurado no ano de 
2011, visando apurar denúncias de irregularidades na aplicação dos 
recursos do FUNDEB, no município de Riachinho. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 127/2017, oriundos da 27ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº. 005/2014, 
instaurado no ano de 2014, visando apurar irregularidades no 
funcionamento do SAMU, em Palmas. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa 
interessar que constam os Autos CSMP nº. 128/2017, oriundos da 
4ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 04/2015, instaurado no 
ano de 2015, visando apurar se o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, está funcionando de forma adequada. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
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julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 129/2017, oriundos da 9ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 01/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar implementação do Plano Municipal de Convivência Familiar e 
Comunitária, em Araguaína. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 130/2017, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 11/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar se o Conselho Tutelar de Fátima está funcionando com a 
adequada e indispensável estrutura. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 131/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Colinas do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preliminar nº. 16/2011, instaurado no ano de 
2011, visando apurar possíveis atos de improbidade administrativa 
praticados na Prefeitura de Prefeitura Kennedy, durante o exercício 
fi nanceiro de 2007. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 

que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 132/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Arapoema, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 31/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar possível ofensa ao princípio da publicidade e a ampla 
concorrência em licitações públicas do município de Bandeirantes. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 133/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Colinas, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Investigatório Preliminar nº. 07/2011, instaurado no 
ano de 2011, visando apurar possível prática de pirâmide fi nanceira 
pela empresa ELETROPRIMUS, que atua na cidade de Presidente 
Kennedy. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 134/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Xambioá, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 01/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
as não conformidades nos serviços de Atenção Básica, em Xambioá. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
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autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 135/2017, oriundos da 3ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento 
da Notícia de Fato nº. 23/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar venda de produto sem registro de inspeção, pela indústria Café 
Negão. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 136/2017, oriundos da 3ª Promotoria de 
Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato nº. 02/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
o cumprimento da legislação municipal nas eleições dos gestores 
das escolas municipais de Fátima. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 137/2017, oriundos da 3ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento 
da Notícia de Fato nº. 19/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar notícia de defeito de sinal de internet na Escola Estadual CEM 
Florêncio Aires. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 

do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 138/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Wanderlândia, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 07/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar possível morosidade do Poder Público em fornecer 
tratamento psiquiátrico. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 139/2017, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 42/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
eventual prática de ato de improbidade consistente na contratação 
pela Fundação UNIRG, da empresa Biotec Tratamento e Disposição 
de Resíduos Perigosos. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 140/2017, oriundos da 11ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 09/2015, instaurado no ano de 
2015, visando apurar a necessidade de interdição e curatela dos 
idosos acolhidos pela  Casa do Idoso Sagrado Coração de Jesus. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
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estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 141/2017, oriundos da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paraíso do Tocantins, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 61/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ato de improbidade administrativa decorrente da 
emissão, no ano de 2010, de certidão cartorária ideologicamente falsa 
por escrevente judicial lotada no Cartório Distribuidor da Comarca de 
Paraíso. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 142/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Xambioá, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 11/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar suposta irregularidade na realização no Pregão Presencial nº 
005/2014, pelo Município de Xambioá. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 143/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Paranã, contendo Promoção de Arquivamento da Notícia 
de Fato nº. 13/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
possível doação de área na comunidade Campo Alegre de Paranã. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 

estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 144/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Colinas, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preliminar nº. 09/2012, instaurado no ano de 2012, 
visando apurar possíveis irregularidades apontadas em Acórdão do 
TCE, referentes ao exercício fi nanceiro de 2008, do Município de 
Presidente Kennedy. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 145/2017, oriundos da 22ª Promotoria de 
Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 2016/539 – 2016.2.29.22.0001, instaurado no ano 
de 2016, visando apurar eventual ato de improbidade administrativa 
na contratação da empresa INOVE Higienização Ecológica LTDA. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 146/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Figueirópolis, contendo Promoção de Arquivamento da 
Notícia de Fato nº. 35/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
possível ato de improbidade praticado por ex-gestor de Figueirópolis. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 147/2017, oriundos da 24ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2010.2.29.25.0013, instaurado no 
ano de 2010, visando apurar possíveis irregularidades no processo 
de licenciamento ambiental que licenciou as obras de implantação 
do MAKRO Atacadista. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 148/2017, oriundos da 5ª Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 04/2014, instaurado no ano de 2014, 
visando apurar eventuais práticas ilegais por integrantes da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura de Porto Nacional no curso 
da Concorrência Pública nº 02/2012, para execução de serviços 
de restruturação asfáltica em Porto Nacional. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 149/2017, oriundos da 7ª Promotoria de 
Justiça de Porto Nacional, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 17/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar condições de funcionamento da Vigilância Sanitária de Porto 
Nacional. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 

Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 150/2017, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 28/2013, instaurado no ano de 2013, visando apurar 
possíveis atos de improbidade administrativa cometidos por servidores 
públicos com participação de particulares na concessão de descontos 
nas mensalidades da Fundação UNIRG. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 151/2017, oriundos da 8ª Promotoria 
de Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 56/2015, instaurado no ano de 
2015, visando apurar eventual prática de ato de improbidade 
administrativa consistente em apropriação indébita previdenciária, 
no âmbito do Município de Gurupi, nos anos de 2008, 2009 e 2010. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 152/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Arraias, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 01/2014, instaurado no ano de 2014, visando apurar 
existência ou não de lesão no patrimônio público na execução das 
obras de conclusão do Centro Administrativo Municipal de Arraias, da 
Sede do Poder Legislativo Municipal e construção de muro no entorno 
do cemitério municipal, pela microempresa Construtora “OLIVEIRA 
- ME”. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
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Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 153/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 03/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ofensas a direitos básicos de consumidores adquirentes 
de lotes do Loteamento Canavieiras. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 154/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 70/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ausência de regulamentação municipal dos serviços 
de mototaxistas, em Santa Maria. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 155/2017, oriundos da 1ª Promotoria 
de Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 02/2015, instaurado no ano de 
2015, visando apurar irregularidades no fornecimento de alimentos 
às reeducandas da Unidade Prisional do Município de Pedro Afonso. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 156/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 

Procedimento Preparatório nº. 69/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ausência de regulamentação municipal dos serviços 
de mototaxistas, em Bom Jesus do Tocantins. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 157/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 67/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ausência de regulamentação municipal dos serviços de 
mototaxistas, em Tupirama. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 158/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 02/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
buscar junto aos municípios da Comarca, a criação de Programa de 
Acolhimento Familiar, para atender os ditames do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 159/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 117/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar suposta emissão de resíduos sanitários em quintal 
de residência. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
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da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa 
interessar que constam os Autos CSMP nº. 160/2017, oriundos da 
2ª Promotoria de Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 128/2015, instaurado 
no ano de 2015, visando buscar adequação do prazo para remessa de 
habilitações de casamento, para manifestação do Ministério Público. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 161/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 60/2015, instaurado no ano de 
2015, visando apurar possível recusa no atendimento de portador de 
síndrome de Down, na APAE de Pedro Afonso. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 162/2017, oriundos da 5ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 12/2016, instaurado no ano de 2016, visando 
apurar eventuais irregularidades nas condições de funcionamento e 
no tratamento oferecido pela Clínica Reencontrar, em Araguaína. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 

estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 163/2017, oriundos da 12ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 05/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar possível degradação ambiental, desmatamento de 
área de preservação permanente (APP), assim como, barramentos 
ilegais e psicultura no Córrego Xupé, em Araguaína. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 164/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Paranã, contendo Promoção de Arquivamento da Notícia 
de Fato nº. 02/2016, instaurado no ano de 2016, visando apurar 
entrada de crianças e adolescentes desacompanhadas em festas e 
estabelecimentos noturnos de Paranã. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 165/2017, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 24/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
eventual prática de ato de improbidade administrativa, pela Secretaria 
Municipal de Saúde e pelo Chefe de Gabinete da Prefeitura de Gurupi. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
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estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 166/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Arraias, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº. 05/2014, 
instaurado no ano de 2014, visando apurar adequado funcionamento 
na lar de permanência de acolhimento de idosos “Asilo São Vicente 
de Paula”. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 167/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 13/2016, instaurado no ano de 2016, visando 
apurar não cumprimento de ordens de pagamento de precatórios 
expedidos pelo Presidente do Tribunal de Justiça. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 168/2017, oriundos da 24ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2010.2.29.25.0016, instaurado no ano 
de 2010, visando apurar utilização de área verde APM – 06, da Quadra 
ARSE 41, por particular, com anuência do Poder Público Municipal, 
em desrespeito às exigências legais do Plano Diretor Urbanístico de 
Palmas. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 

juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 169/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 129/2015, instaurado no ano de 2015, visando 
sanar defi ciência no fornecimento de medicamentos às reeducandas 
da cadeia pública de Pedo Afonso. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 170/2017, oriundos da 1ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 09/2016, instaurado no ano de 
2016, visando fi scalizar a regulamentação do uso do solo na “praia 
do meio”, no período de junho a agosto de 2016, em Tocantinópolis. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 171/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 68/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ausência de regulamentação municipal dos serviços 
de mototaxistas, em Pedro Afonso. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
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durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 172/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Inquérito Civil Público nº. 06/2014, instaurado no ano de 2014, visando 
apurar ausência de órgão municipal para defesa do consumidor na 
cidade de Pedro Afonso, obrigando os consumidores a propor ações 
na Justiça. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 173/2017, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 50/2008, instaurado no ano de 2008, visando apurar 
uso irregular de energia elétrica e água encanada nos locais onde 
funcionam o Complexo Feira Coberta Niol Ney Furtado, Feira Coberta 
Francisco Lopes, Mercado Municipal e Camelódromo, em Gurupi. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 174/2017, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 05/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
possível prática de ato de improbidade administrativa, consistente 
na não destinação de tratores doados pelo governo do Estado ao 
Município de Gurupi, para fomento das Associações de Pequenos 
Produtores. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 

do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 175/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 01/2016, instaurado no ano de 2016, 
com o fi to de recomendar aos Conselhos Tutelares da Comarca, que 
prestem atendimento ininterrupto à população. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 176/2017, oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 96/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando buscar implantação dos Conselhos Tutelares e Fundos 
Municipais Antidrogas na Comarca. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 177/2017, oriundos da 2ª Promotoria 
de Justiça de Pedro Afonso, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 125/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar prática de ato infracional análogo aos crimes descritos 
nos arts. 270 e 271 do Código Penal Brasileiro, por adolescentes. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 178/2017, oriundos da Promotoria 
de Justiça de Colméia, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo nº. 05/2011, instaurado no ano de 
2011, visando apurar possível evidência de omissão da Prefeitura de 
Goianorte, em relação à saúde pública municipal. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 179/2017, oriundos da Promotoria de 
Justiça de Arraias, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 01/2012, instaurado no ano de 2012, visando apurar 
suposta acumulação indevida de cargos de médicos no Hospital 
Regional de Arraias e em outros órgãos públicos, sem compatibilidade 
de horários. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 180/2017, oriundos da 28ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 12/2014 – 2014/9955, instaurado no 
ano de 2014, visando apurar possíveis alienações de imóveis públicos, 
sem observância dos preceitos constitucionais, causando além de 
violações ao ordenamento jurídico, o irrefutável dano ao erário. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 

Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 181/2017, oriundos da 24ª Promotoria de 
Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 2010.3.29.25.0036, instaurado no ano de 2010, 
visando apurar regularidade da instalação do estabelecimento, bem 
como a ocorrência de poluição sonora nos eventos realizados pelo 
AGROVALE. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento Interno do 
Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que constam 
os Autos CSMP nº. 182/2017, oriundos da 22ª Promotoria de Justiça 
da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº. 2016/8115 – 2016.6.29.22.0029, instaurado no ano 
de 2016, visando apurar eventual ato de frustração de licitação, 
referente a serviços de capacitação para professores, pela Secretaria 
de Educação em favor da empresa Educar Tecnologia Solução em 
tecnologia educacional Ltda. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 183/2017, oriundos da 22ª Promotoria de 
Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 2016/12482 – 2016.3.29.22.0119, instaurado no ano 
de 2016, visando apurar possível desvio de função de servidores 
lotados na Superintendência de Administração Tributária, que estariam 
realizando lançamento de tributos, no sistema integrado de gestão da 
Prefeitura de Palmas. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
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Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 188/2017, oriundos da 5ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 14/2015, instaurado no ano de 2015, 
visando apurar ausência de repasse de verbas do SUS, ao Serviço de 
Referência em Triagem Neonatal – APAE – Araguaína, e não realização 
do teste do pezinho. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 189/2017, oriundos da 1ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento 
do Inquérito Civil Público nº. 07/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar recusa indevida de fornecimento de editais de licitação 
pela Prefeitura de Nazaré, e suposto direcionamento da empresa 
vencedora dos certames. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 24 de março de 2017.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. AIRTON AMILCAR MACHADO MOMO, 
titular da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Araguaína/TO, 
atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da Resolução n.º 23, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 21, § 2º, da Resolução 
nº 003/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins dá ciência ao(s)  interessado(s) do ARQUIVAMENTO 
da representação registrada na 6ª Promotoria de Justiça, como 
Representação 07/2011-A e instaurada para apurar possíveis atos de 
improbidade administrativa decorrentes de irregularidades nas contas 
de ordenador de despesas do Município de Aragominas/TO, referente 
ao exercício fi nanceiro de 2004, sob a responsabilidade do ex- prefeito 
municipal Antônio Mota.

Esclarecendo que, o representante poderá interpor recurso contra tal 
decisão, no prazo de 10 (dez) dias (a contar da publicação deste Edital 
no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins), perante 
a 6.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Araguaína/TO, nos termos 
do art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução CNMP n.º 023/2007 e do art. 12, 
§§ 1º e 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos 
investigados.
PORTARIA ICP n°. 21/2017-MP/23ª PJC
INVESTIGANTE: 23ª Promotoria de Justiça da Capital.
FUNDAMENTO: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
26, inciso I da Lei n°. 8.625/93; artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85; art. 170, 
inciso V, da Constituição Federal e art. 4º, do Código de Defesa do 
Consumidor.
ORIGEM:  Inquerito Civil Público nº. 2017.3.29.23.0048
FATO EM APURAÇÃO: Possível descumprimento de obrigações legais 
e contratuais, no que se refere à adequação, efi ciência, segurança e 
continuidade da prestação dos serviços de transporte Público Coletivo, 
nesta Capital, bem como a provável ausência de fi scalização pelo ente 
Público regulador, causando transtornos, sofrimentos e prejuízos aos 
usuários.
INVESTIGADOS: Município de Palmas, SETURB – Sindicato das 
Empresas de Transporte Coletivo.
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: Palmas-TO, 22 de fevereiro de 
2017.
DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO: 22 de fevereiro de 2018.

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu representante 
titular da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, em atendimento ao 
disposto no artigo 21, § 2º, da Resolução nº 003/2008 do Conselho 
Superior do Ministério Público – CSMP, NOTIFICA  Isaque Diogo 
de Oliveira, inscrito no CPF sob o nº 775.925.811-91,  com o fi m de 
cientifi cá-lo da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
Público  nº 2016.3.29.24.0152, instaurado para averiguar a destruição 
de meio hectare de fl oresta em área considerada de preservação 
permanente sem autorização do órgão ambiental competente Chácara 
Canto do Céu, próxima a Rodovia To-030, Km 08, Zona Rural de 
Palmas-TO.

Informamos que, conforme disposição do art. 21, § 3º, da citada 
Resolução, até a sessão do CSMP que apreciará a decisão, poderão 
as pessoas co-legitimadas apresentar razões escritas ou documentos 
que poderão contribuir para a decisão do Colegiado.

Pedro Geraldo Cunha de Aguiar
24ª Promotoria de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO nº 001/2017

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que qualquer interessado, 
durante a sua tramitação, possa apresentar documentos ou subsídios 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos 
investigados:
PORTARIA N.º: 001/2017;
INVESTIGANTE: 3ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins/
TO;
FUNDAMENTOS: artigo 129, III, da CRFB/88, artigo 26, I, da Lei nº 
8.625/93, pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, bem como o artigo 2º da 
Resolução nº 003/2008/CSMPTO;
ORIGEM: visitas do controle externo da atividade policial;
FATO EM APURAÇÃO: Apurar supostas defi ciências na estrutura 
física das 1ª e 2ª DPC de Colinas do Tocantins/TO;
INVESTIGADO: Estado do Tocantins;

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
COLINAS
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LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: 3ª Promotoria de Justiça de 
Colinas do Tocantins, em 22 de março de 2017.

Colinas do Tocantins, 22 de março de 2017.

CRISTINA SEUSER
Promotora de Justiça 

EXTRATO DE PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO nº 002/2017

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que qualquer interessado, 
durante a sua tramitação, possa apresentar documentos ou subsídios 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos 
investigados:
PORTARIA N.º: 002/2017;
INVESTIGANTE: 3ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins/
TO;
FUNDAMENTOS: artigo 129, III, da CRFB/88, artigo 26, I, da Lei nº 
8.625/93, pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, bem como o artigo 2º da 
Resolução nº 003/2008/CSMPTO;
ORIGEM: visitas do controle externo da atividade policial;
FATO EM APURAÇÃO: Apurar supostas defi ciências na estrutura 
física da  DPC de Presidente Kennedy/TO;
INVESTIGADO: Estado do Tocantins;
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: 3ª Promotoria de Justiça de 
Colinas do Tocantins, em 22 de março de 2017.

Colinas do Tocantins, 22 de março de 2017.

CRISTINA SEUSER
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Dra. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular 
da 9ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do 
art. 209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
acerca da notifi cação dos interessados através de publicação na 
Imprensa Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização 
daqueles que devem ser cientifi cados das decisões proferidas em 
Inquérito Civil ou Procedimento Preparatório e tendo em vista a 
insufi ciência dos endereços fornecidos no ato da representação, 
o que inviabiliza a localização dos representantes, NOTIFICO os 
REPRESENTANTES Sr. Valdir Rodrigues Mendes, Srª. Ana Maria 

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI

Garcia de Souza Lacerda, Srª. Neuza Aparecida Costa Assolari e Sra. 
Estelita Alves do Nascimento, acerca da Promoção de arquivamento  
proferida nos Autos do Inquérito Civil Público nº 015/2016, instaurado 
para apurar reclamações realizadas por pais de alunos, os quais 
informam que o Município de Dueré estaria fazendo transferência 
irregular de estudantes da zona rural e alteração repentina na rota 
do transporte escolar. Esclarece que os Autos deste Procedimento 
serão encaminhados ao Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins e, caso queiram, até a data da seção em que será 
homologado ou rejeitado tal arquivamento, as pessoas co-legitimadas 
poderão interpor recurso contra tal decisão, apresentando razões 
escritas ou documentos que serão juntados aos autos, nos termos do 
art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO e art. 10º, § 1.º, da 
Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 27 de março de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA Nº 003/2017/PJ/FSO/TO
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Formoso do Araguaia/TO
FUNDAMENTOS:  art. 129, inciso III, da CF/88; art. 26, inciso I, da Lei 
n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 61, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 51/08; no art. 4º da Resolução nº 03/2008/
CSMPTO.
ORIGEM: reportagem veiculada no jornal Bom Dia Brasil em que se 
aponta aparente negligência na conservação do patrimônio público, 
dando conta de suposto repasse de verba pública do governo federal 
(União) ao Estado do Tocantins para a construção da ponte que dá 
acesso da cidade de Formoso do Araguaia/TO ao Assentamento 
Lagoa da Onça, supostamente retirada por odem do Prefeito de 
Formoso do Araguaia/TO, no período eleitoral, com a promessa de 
construir outra no local.
FATO EM APURAÇÃO: investigar a origem e o emprego dos recursos 
públicos destinados à execução da obra de infraestrutura consistente 
na construção de uma ponte sobre o Rio Loroty, meio de acesso da 
cidade de Formoso do Araguaia/TO ao assentamento Lagoa da Onça, 
pois a referida ponte fora retirada, em tese, por ordem do chefe do 
poder executivo municipal, ainda no período eleitoral, e até a presente 
data não sobreveio a construção de uma nova.
INVESTIGADOS: Prefeitura Municipal de Formoso do Araguaia/TO e 
Estado do Tocantins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Formoso do Araguaia/TO, 27 de 
março de 2017.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
FORMOSO DO ARAGUAIA
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